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    À minha família, incluindo aquela que escolhi. Muito obrigada.


  




  

    “uma mulher com poder na saúde define se terá mamógrafo ou não terá”




    (Disse Miguelina Vecchio - coordenadora do Fórum Nacional de Instâncias de Mulheres de Partidos Políticos - FNIMPP e Vice-presidente Nacional do PDT, seminário “Violência Política Contra a Mulher”, que aconteceu em junho de 2022, na Câmara dos Deputados)


  




  

    1.




    INTRODUÇÃO




    A igualdade entre homens e mulheres decorre de norma direta e de aplicação imediata, consolidada na Constituição Federal (art. 5º, I), bem como de pactos internacionais dos quais o Brasil é signatário, como a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra as mulheres, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e a Agenda 2030. Tais instrumentos confirmam o compromisso do país em garantir o exercício político das mulheres em igualdade de condições com os homens. No entanto, as mulheres ainda são menor número nos parlamentos e, mesmo quando eleitas, continuam enfrentando obstáculos para exercer seus mandatos.




    O efetivo exercício de direitos políticos pelas mulheres pode estar constantemente ameaçado pelo patriarcado e seus mecanismos de manutenção, tal qual a violência política de gênero, constituída de atos que, quando praticados, passam a mensagem de que as mulheres não são bem-vindas nos Poderes Legislativo e Executivo, pelos quais os representantes do povo tomam decisões que afetam a sociedade como um todo.




    Este livro é fruto de uma pesquisa científica de conclusão do Mestrado em Direito e Justiça Social na Universidade Federal do Rio Grande (FURG), a qual buscou responder: com base em quais componentes da organização social está assentada a sub-representação feminina na política e a violência política de gênero? A violência política de gênero interfere negativamente no exercício dos mandatos das vereadoras? A legislação de combate (Lei nº 14.192/2021) se mostra efetiva na proteção das vereadoras? O que poderia ser feito para acelerar a redução dos obstáculos à representação feminina na esfera legislativa e ao fim da violência política de gênero?




    Para tanto, a pesquisa se propôs aos objetivos de: situar a mulher no contexto político brasileiro em termos de patriarcado, poder, política e gênero; estabelecer o contexto da representação política feminina e da violência política de gênero no Brasil e em Porto Alegre; conceituar a violência política de gênero, suas subcategorias e exemplos; conhecer a legislação protetiva contra a violência política de gênero e suas eventuais debilidades; compreender, a partir dos dados obtidos nas entrevistas com as vereadoras da Câmara Municipal de Porto Alegre, como a violência de gênero pode limitar o exercício de seus mandatos, com exemplos advindos das experiências pessoais, quando citados pelas vereadoras; identificar a utilidade da legislação protetiva para as situações de violência relatadas pelas entrevistadas; e refletir recomendações para a redução da violência política de gênero.




    O primeiro capítulo busca esclarecer as bases sobre as quais a organização social foi construída e cuidadosamente preparada para se adequar aos desejos e interesses masculinos, excluindo as mulheres da participação social e política desde muito cedo. Considerando esse cenário, a segunda metade do capítulo traz dados sobre a representação feminina na política, para demonstrar os resultados práticos do cisheteropatriarcado no alcance dos cargos de decisão, que confirmam a escassez de candidatas e eleitas, apesar do progresso legislativo dos últimos anos.




    O segundo capítulo convida à compreensão dos aspectos teóricos sobre a violência política de gênero, abarcando seu conceito, seus sujeitos ativos e passivos, as modalidades em que pode ocorrer e alguns exemplos de situações vivenciadas por mulheres na política brasileira. Ainda, há uma elucidação acerca das normas que se aplicam ao contexto, com destaque à Lei 14.192/2021 e as deficiências dessa normativa.




    O terceiro capitulo elucida as implicações da violência política de gênero, em termos gerais e individuais das sujeitas, bem como expõe o aparato normativo existente e possível de utilização, no Brasil, para a proteção dos direitos políticos das mulheres, incluído o direito à participação na política livre de violência.




    O quarto capítulo elenca sugestões trazidas pela doutrina para a prevenção e o enfrentamento da violência política de gênero, com medidas para os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como aos partidos políticos, à sociedade e às mídias e tecnologias da informação.




    O capítulo final traz o olhar das vereadoras da Câmara Municipal de Porto Alegre sobre a representação política, a partir de seus vieses subjetivos e pessoais, de grande valia para a compreensão do fenômeno da violência política de gênero na vida das mulheres entrevistadas.




    Diante do exposto, é imprescindível que se estude a violência política de gênero como instituto que impõe limitações à expressão política das mulheres eleitas, de que forma isso é sentido por elas e seus impactos na formação da trajetória política, na inserção e na permanência na carreira. Para tanto, nada melhor que realizar uma escuta ativa e crítica das próprias protagonistas dessa barreira: as mulheres eleitas. Nesse caso específico, as vereadoras da Câmara Municipal de Porto Alegre.




    Esse livro tem o potencial de alimentar a comunidade científica com dados e narrativas pessoais das envolvidas, que, dado a estrutura sociopolítica brasileira, constitui um padrão que provavelmente se repete nas vivências das mulheres que exercem cargos políticos em outras Câmaras de Vereadores, Assembleias Legislativas e mesmo no Congresso Nacional. Estudar um tema e, após, ouvi-lo da boca de quem convive com ele proporciona um toque de vivacidade ao conceito abstrato e motiva o aprofundamento em uma questão que, mais que política, é humana.


  




  

    2.




    
POLÍTICA BRASILEIRA: UM TERRITÓRIO MASCULINO




    Os conceitos a seguir abordados estarão limitados ao que interessa para este estudo, estritamente. Sabendo disso, não deve a leitura do texto induzir ao pensamento de que tal ou tal critério não foi suficientemente explorado, eis que o será somente na medida em que for útil ao raciocínio final.




    Este capítulo pretende perpassar pela historicidade da dominação masculina de maneira breve, analisando o gênero e a exclusão das mulheres como um todo. Dessa forma, observará as interseccionalidades que compõem a diversidade das mulheres brasileiras e como a opressão sobre elas se dá em diferentes níveis, conforme variações de raça, classe, orientação sexual, aptidão física e outros fatores, mas sem se empenhar sobre o tema, por razões metodológicas de delimitação da pesquisa científica.




    Partindo dessa premissa, buscou-se enfrentar a violência política de gênero como fenômeno, o que significa, figurativamente, não apenas descrever um telhado, mas analisar também quais as estruturas que permitem que o telhado se mantenha, sem, contudo, remontar historicamente à origem das construções.




    Em outras palavras, qualquer estudo realizado sob a ótica de um gênero, e principalmente do gênero feminino, requer um criticismo que não pode ser explorado sob o véu da ignorância1. Conforme Flávia Biroli e Luis Felipe Miguel, “o contexto social é parte importante de qualquer reflexão feminista” (Biroli; Miguel, 2014, p. 140).




    Nesse interim, o tratamento dado à mulher na política e a sub-representação daquelas nesta não é isolada, mas está emaranhada aos conceitos de gênero, poder, patriarcado2 e política.




    2.1 GÊNERO, PODER, PATRIARCADO E POLÍTICA




    É penoso, em um estudo que trate do tema gênero, não começar pela distinção entre sexo e gênero. Sexo é um conceito biológico e anátomo-fisiológico, determinado pela genitália do bebê ao nascer. Em outras palavras, mede-se se o órgão reprodutivo do nascituro é feminino, masculino ou intersexo3. O pensamento científico considerava o sexo como “uma variável dicotômica, simples e perene [...] responsável pelo dimorfismo sexual da espécie humana e pela possibilidade da gravidez e da amamentação, exclusiva das mulheres” (Biroli; Miguel, 2014, p. 80).




    Gênero, por sua vez, é um desdobramento das diferenças sexuais, porém com conotações mais psicológicas e culturais que biológicas (Millet, 2000), podendo ser, inclusive, contrário ao sexo de nascimento. Para Kate Millett (2000), gênero é um conjunto de características psicossexuais ensinadas e aprendidas no período pós-natal, mas também com vieses mutáveis e históricos. O termo nasceu justamente da “[...] recusa do essencialismo biológico, a repulsa pela imutabilidade implícita em ‘a anatomia é o destino.’” (Saffioti, 2015, p. 125).




    Várias concepções de gênero são admitidas cientificamente4. Entretanto, as teorias conspiram em um fator:




    Enquanto categoria histórica, o gênero pode ser concebido em várias instâncias: como aparelho semiótico (Lauretis, 1987); como símbolos culturais evocadores de representações, conceitos normativos como grade de interpretação de significados, organizações e instituições sociais, identidade subjetiva (Scott, 1988); como divisões e atribuições assimétricas de característicos e potencialidades (Flax, 1987); como, numa certa instância, uma gramática sexual, regulando não apenas relações homem-mulher, mas também relações homem-homem e relações mulher-mulher (Saffioti, 1992, 1997b; Saffioti e Almeida, 1995) etc. Cada feminista enfatiza determinado aspecto do gênero, havendo um campo, ainda que limitado, de consenso: o gênero é a construção social do masculino e do feminino. (Saffioti, 2015, p.48, grifo nosso)




    Alda Facio e Lorena Fries explicam a distinção entre sexo e gênero enfatizando que o gênero é “un término para darle nombre a aquello que es construído socialmente sobre algo que se percebe como dado por la naturaleza5” (Facio; Fries, 2005, p.276). Biroli e Miguel, por sua vez, dizem que o gênero, embora não se trate de algo fixo, é “a organização social da diferença sexual” (Biroli; Miguel, 2014, p. 79).




    Desta forma, estuda-se o gênero como categoria social, mas também no sentido de um “conjunto de normas modeladoras dos seres humanos em homens e em mulheres” (Saffioti, 2015, p. 74), sobre o qual, insiste Heleieth Saffioti (2015), deve-se ampliar para além da relação homem-mulher, contemplando as relações homem-homem e relações mulher-mulher.




    Sobre essa visão de “mulher”, ou “homem”, ou qualquer outro gênero como conjunto de regramentos construídos socialmente, Judith Butler chama atenção ao fato de, ao que tratar um corpo de modo a atribui-lo um gênero fixo e determinado como modo de fugir ao determinismo biológico (a anatomia é o destino), se fixa ao mesmo tempo o determinismo (a cultura é o destino) (Butler, 1999). Nas palavras da autora, “as a shifting and contextual phenomenon, gender does not denote a substantive being, but a relative point of convergence among culturally and historically specific sets of relations.6” (Butler, 1999, p.17)




    No entanto, o gênero é importante quando se traz o conceito para dentro das relações interpessoais e da sociedade como um todo. Ao uniformizar os gêneros, perde-se categorias históricas de análise importantes para explicar a configuração de fenômenos, por exemplo, como é o caso do presente estudo.




    Para Saffioti (2015), gênero é a representação que se dá ao corpo, a imagem que se cria de uma pessoa a partir de um sexo de nascimento. Tanto o sexo quanto o gênero são erroneamente descritos como apenas dois: masculino e feminino. No entanto, não há limites quanto as suas formas. Hoje em dia são reconhecidas as pessoas assexuadas, transsexuais, intersexuais, não binárias, transgênero, entre outras denominações teóricas para uma categorização que é autodeclarada e subjetiva.




    A sexualidade também se distingue do sexo e do gênero, mas, ainda que desejável a discussão desse tema, esta pesquisa deve se ater ao seu foco: as relações entre homens e mulheres gendrados7 dentro da estrutura patriarcal e sua potencial relação com poder e política.




    Para Joan Scott (1990), o gênero é um elemento das relações sociais, baseadas nas diferenças denotadas entre os sexos, bem como um modo de significar as relações de poder (Scott, 1990, p.86). Pelas circunstâncias sociais é que as experiências de vida de mulheres e homens são totalmente diferentes (Millett, 2000).




    Aos gêneros são atribuídas socialmente determinadas características, supostamente inerentes ao ser de um ou outro sexo, mas, em realidade, cuidadosamente formatadas pela educação recebida (Facio; Fries, 2005). Essas características também são “diametralmente opostas” (Facio; Fries, 2005, p. 297), veja-se: mulheres são moldadas de forma a serem pessoas sensíveis, dóceis, apaziguadoras, frágeis, passivas e maternais, enquanto os homens são socializados como racionais, agressivos, perigosos, fortes, corajosos e ativos (Saffioti, 2015; Facio; Fries, 2005).




    Os atributos supostamente masculinos são mais valorizados pela sociedade e considerado mais humanos, enquanto os atributos supostamente femininos são relacionados à natureza e aos animais (Facio; Fries, 2005). Fernanda Frizzo Bragato (2022) explica que, nesse ponto, é equivocada a generalização do termo mulheres, pois a infantilização e a instabilidade foram atribuídas às mulheres brancas, enquanto às mulheres negras atribui-se o estigma da hipersexualização e da agressividade.




    Amilcar Torrão Filho (2016) adiciona que há um controle externo (o julgamento dos demais) e interno (o medo de fundir-se ao outro gênero) que formam o controle sobre a personalidade do ser:




    O que se configura hoje como uma liberação para os gêneros, a emancipação do homem e da mulher, seria simplesmente liberar alguns aspectos masculinos da personalidade das mulheres (trabalho, produção científica, competição, esportes) e alguns (mas nunca todos) femininos da personalidade do homem (afeto, paternidade responsável, cuidados da casa, beleza) (Torrão Filho, 2016, p. 140).




    Por tudo isso, o homem vê a si mesmo como “modelo de ser humano” (Facio; Fries, 2005) e é pela sua perspectiva (masculina) que tudo é visto e avalia\do. Segundo Saffioti, essa “amputação” das mulheres se dá “sobretudo no uso da razão e no exercício do poder” (Saffioti, 2015, p. 37) e constitui a raiz de muitos fenômenos perceptíveis ainda na sociedade atual. Torrão Filho (2016) explica que as práticas desviadas desse padrão serão tomadas como desvio, perversão, fora da norma e do normal.




    O que sexo e gênero têm em comum é que ambos serviram de pressuposto para o subjugamento das mulheres ao longo da história. O sexo era usado como forma de inferiorizar mulheres, quando cientistas de gerações passadas usavam a características fisiológicas para sugerir que as mulheres eram física e intelectualmente inferiores aos homens8, incapacitando-as para o trabalho, tanto o braçal como o intelectual (Facio; Fries, 2005).




    O gênero, a partir de tudo o que foi explicado acima, serviu para que, através das características e do papel atribuído a cada sexo, os homens tomassem as decisões de caráter coletivo, resultando na cultura de dominação masculina que hoje chama-se patriarcado9 (Saffioti, 2015).




    O pensamento patriarcal tradicional assenta-se sobre as bases de que os homens passaram a se colocar no centro do universo quando descobriram serem detentores de duas capacidades: a de reprodução10 e a de produção. Os estudos de Carole Pateman (1993), demonstram que, desde a gênese, o patriarcalismo se traduz em poder político11, que incide sobre as mulheres, à época limitadas à condição de esposas.




    Aliás, Pateman tece uma contumaz crítica aos filósofos contratualistas, que afirmavam que os contratos (tanto o original quanto os contratos trabalhistas e casamenteiros) eram concessões de liberdade mútua entre indivíduos, sem distinção de gênero. A autora reforça que, para as mulheres, o contrato não significa liberdade, mas sujeição. O contrato social é tão sexual quanto social, vez que “[...] é social no sentido de patriarcal – isto é, o contrato cria o direito político dos homens sobre as mulheres –, e também sexual no sentido do estabelecimento de um acesso sistemático dos homens ao corpo das mulheres” (Pateman, 1993, p.17).




     Heleieth Saffioti, ao estudar Pateman, explica que a teoria demonstra que o contrato original “é um contrato entre homens, cujo objeto são as mulheres” (Saffioti, 2015, p. 57). Em suas obras, Pateman relaciona a servidão feminina à expressão do poder político, sendo a existência do contrato sexual o motivo para a exclusão das mulheres do setor de decisões coletivas, visto que elas devem continuar sob o poderio do falo. Desse modo, põe abaixo a noção contratualista de seres naturalmente livres e iguais.




    Seus textos denunciam que o “consentimento hipotético” (Pateman, 1985, p. 16), presumidamente dado pelas mulheres no contrato, mascara uma verdadeira ausência de opção à subalternidade. A dominação masculina sobre elas retira o requisito “liberdade”, reputado essencial para firmar contratos.




    Assiste razão Nancy Fraser (1997) quando ressalta que, na modernidade, não é possível reduzir a complexa relação homens-mulheres à teoria abstrata do contrato, ou mesmo à extremista submissão que não mais reverbera no século vinte e um. No entanto, a teoria de Pateman é introdutória à explicação do quesito poder. Pelo caráter masculino do contrato, que outorga a transformação da liberdade da mulher em sujeição, infere-se que o gênero é o mecanismo pelo qual o sexo aparece sempre vinculado ao poder (Pateman, 1990; Saffioti, 2015). Scott complementa ao referir que “[...] as significações de gênero e de poder se constroem reciprocamente” (Scott, 1990, p.92).




    Empoderar-se significa, portanto, na condição de categoria social, possuir alternativas12 (Saffioti, 2015). Nesse sentir, convém citar Saffioti: “o que precisa ficar patente é que o poder pode ser democraticamente partilhado, gerando liberdade, como também exercido discricionariamente, criando desigualdades” (Saffioti, 2015, p. 121).




    O patriarcado não acompanha a sociedade desde sempre, vez que existem períodos pré-patriarcais e, especialmente na América Latina, decoloniais, nos quais a sexualidade e as funções de cada sexo eram mais livres (Segato, 2012).




    Em uma perspectiva geral, no entanto, a sociedade organizou-se de modo que os homens governavam a família e a pólis, e, afastados do âmbito doméstico, criavam as instituições a seu paladar. Segundo Jean Elshtain, Platão afirmou que os homens “concebem na alma [...] a mais bela das concepções [...] que se refere à organização das cidades e dos lares, e à qual chamamos de temperança e justiça” (Elshtain, 1981, p.39). Aos homens cabia organizar a pólis e exercer poder político - sobre tudo.




    Daí se depreende que o patriarcado virou, além de estrutural, institucional, estando presente muito além da esfera familiar. Tampouco importa se a relação é paternalista ou marital – uma vez que está enraizado nas relações sociais, “[...] nem sequer a presença do patriarca é imprescindível para mover a máquina do patriarcado” (Saffioti, 2015, p. 107). É por isso que essa autora diz, inclusive, que “ninguém, nem mesmo homossexuais masculinos e femininos, travestis e transgêneros, fica fora do esquema de gênero patriarcal” (Saffioti, 2015, p. 130).




    A esfera pública, em sua totalidade, foi construída sob o manto fictício de neutralidade e universalidade, enquanto parte de uma perspectiva masculina (Young, 1990). Kate Millet ensina que a essência da política é o poder e o poder esteve e continua com os homens, “[...] the military, industry, technology, universities, Science, political office, and finance- in short, Every avenue of power within the society, including the coercive force of the police, is entirely in male hands”13. (Millett, 1970, p. 25).




    No âmbito da política institucional, essa universalidade aparece para excluir aqueles considerados diferentes - exatamente como as mulheres são “outrificadas” pelos homens. Os homens são o padrão, as mulheres são vistas como as outras, as restantes, as demais, as diferentes (Araujo, 2022).




    Nos dizeres de Biroli e Miguel, essa esfera pública homogênea tem como efeitos o silenciamento dos cidadãos distintos e a “restrição do universo da contestação pública legítima” (Miguel; Biroli, 2014, p. 31) pelo patriarcado, que constitui “uma forma de dominação política” (Miguel, 2017, p. 2).




    Nessa senda, as mulheres, punidas pela “domesticidade” que lhes foi imposta, não tinham qualquer participação política, ficando restritas ao ambiente privado. Este, por sua vez, teve fronteiras estritamente delimitadas em relação ao âmbito público, em dicotomia que colocava mulheres e homens em lugares opostos. Aquelas, em casa14. Estes, nos cargos de decisão política coletiva.




    Foi nesse contexto que se formaram as concepções de povo e de cidadania que vieram a formar o conceito de democracia. As raízes de tão caro ideal estão contaminadas pela exclusão e pelo silenciamento das mulheres, postas (e mantidas) em posição de subalternidade política (e social, e cultural, e econômica, e familiar) em uma organização persistente até os dias de hoje (Araujo, 2022).




    Os papéis de gênero, como o dever de cuidado doméstico e familiar atribuído às mulheres, não apenas colaboraram para a naturalização da domesticidade feminina quanto formaram um padrão, do qual qualquer outro comportamento seria considerado como desviante (Biroli; Miguel, 2014, p. 32).




    O mito da beleza feminina explora o corpo em um ideal de “beleza domesticada” (Biroli; Miguel, 2014, p. 116) que, no âmbito profissional, comercializa o corpo dentro do padrão de beleza e limita as mulheres “a empregos nas áreas tradicionalmente definidas como femininas, e empregos de salto alto e status baixo” (Biroli; Miguel, 2014, p. 118).




    Dessa maneira, mulheres que se dedicam à política sentiam (e sentem) o peso do estigma que carregam pela transgressão - ao destino de vinculação ao lar que lhes era imposto, ao estereótipo de atributos dóceis e submissos do gênero e ao status quo da organização social masculinizada – transgressão que costuma ser penalizada, conforme se verá na sequência.




    Ademais, o próprio trabalho doméstico, incluso no papel do gênero feminino, não remunerado e extremamente extenuante, prolongando-se em tempo, é uma das barreiras que impedem o acesso das mulheres ao trabalho remunerado no âmbito público, como o de mandatos nos poderes Legislativo e Executivo. Grande parte das mulheres trabalha em dupla jornada – dentro e fora de casa.15




    De outro modo, é esse mesmo trabalho que permite aos homens o tempo (livre das exigências domésticas) para atender demandas profissionais que lhe permitem maior remuneração (Biroli; Miguel, 2014).




    Essa divisão do trabalho baseada em critérios sexistas é denominada divisão sexual do trabalho (Conselho Nacional de Justiça, 2021). Por essa perspectiva, alguns tipos de trabalho são “naturalmente femininos” e outros são “naturalmente masculinos”, sendo o segundo mais valorizado em relação ao primeiro, em uma espécie de hierarquização (Conselho Nacional de Justiça, 2021).




    Dessa maneira, aspectos relevantes da vida privada estavam permanentemente fora das pautas políticas. Obstáculos concernentes à integridade física e psicológica de mulheres e crianças, como violência doméstica, o estupro marital e o abuso de crianças e adolescentes não recebiam qualquer interferência estatal. O debate público acerca de tais delitos são, inclusive, muito recentes.




    O slogan feminista “o pessoal é político”, também conhecido como “o privado é político”, provoca justamente essa concepção de dualidade de esferas com proposital afastamento das mulheres da vida política. As barreiras de acesso feminino à política foram paulatinamente desmanteladas pela união desse grupo identitário em grupos ativistas de seus direitos.




    Parafraseando Miguel (2017), o início do movimento feminista, do qual a obra16 de Mary Wollstonecraft de 1792 uma das pioneiras, as reivindicações eram majoritariamente17 por inclusão política. No Brasil, a discussão ganhou espaço a partir dos anos 1960 e 1970, com protagonismo de Nísia Floresta e Bertha Lutz (Biroli; Miguel, 2014, p. 29).




    É por isso que Scott (1990) aduz que gênero se liga à política e ao poder:




    Primeiro, porque se trata de um território praticamente inexplorável, já que o gênero foi percebido como uma categoria antitética aos negócios sérios da verdadeira política. Depois, porque a história política – que ainda é o modo dominante da interrogação histórica – foi o bastião da resistência à inclusão de materiais ou de questões sobre as mulheres e o gênero (Scott, 1995, p. 89)




    O cenário das sociedades ocidentais contemporâneas em muito difere do narrado até então, vez que “as relações de subordinação direta de uma mulher específica a um homem específico, que eram características do patriarcado histórico, foram substituídas em grande medida por formas coletivizadas de dominação” (Miguel, 2017, p. 7). A relação homem-mulher, ou marido-esposa chega a ser suavizada para uma “parceria desigual” (Fraser, 1997, p. 229), enquanto as estruturas de poder (criadas e mantidas pelos homens) são as principais responsáveis pela desvantagem feminina.




    Nesse sentido, é necessário apontar que essa tradução histórica da desigualdade entre homens e mulheres não foi silenciosa e camuflada. Pelo contrário, foi “[...] assumida como um reflexo da natureza diferenciada dos dois sexos e necessária para a sobrevivência e o progresso da espécie” (Biroli; Miguel, 2014, p. 17).




    Para Biroli e Miguel (2014), o status de cidadãs só veio a ser reconhecido com o sufrágio, em 193218. Até então, o direito ao voto era negado às mulheres sob o argumento de que seus interesses já estariam salvaguardados pelo voto de seus maridos ou pais.




    Os ares eram de esperança de acesso aos cargos decisórios e inclusão das pautas feministas na política, mas os anos seguintes “mostraram que era perfeitamente possível a convivência entre o direito de voto das mulheres e uma elite política formada quase exclusivamente por homens” (Biroli; Miguel, 2014, p. 93).




    As marcas da relação entre gênero, política e poder subsistem até hoje, tanto na aplicação do discurso político – no qual até o timbre de voz da mulher influencia na sua imagem perante os eleitores - quanto na própria percepção da representação como universal:




    Os integrantes dos grupos dominantes também são mais bem treinados na produção do discurso adequado – ou, melhor, o tipo de discurso considerado adequado no campo político é mais próximo de seus padrões de fala, que são marcados positivamente, ao contrário do que ocorre com a fala dos grupos dominados. A fala das mulheres carrega marcas de inferioridade, desde a disposição afetiva associada a elas, julgada como excessivamente compassiva, até o próprio timbre de voz, já que o mais grave é vinculado socialmente ao exercício da autoridade. Por fim, os interesses do grupo dominante são mais facilmente apresentados como interesses universais, o que é outro efeito do “imperialismo cultural” – a cultura e a vivência do grupo dominante são universalizadas e vistas como a norma. A defesa dos direitos das mulheres é uma pauta “específica”; os homens podem falar pela coletividade em geral (Biroli; Miguel, 2014, p. 106).




    Em referência a tudo que foi tratado nesse subcapitulo, que “o importante a reter é que a base material do patriarcado não foi destruída, não obstante os avanços femininos, quer na área profissional, quer na representação no parlamento brasileiro e demais postos eletivos políticos.” (Saffioti, 2015, p. 112).




    Alda Facio e Lorena Fries (2005) acertam ao dizer que, por tudo isso e muito mais, o interesse pelas questões de gênero é mais que acadêmico, ele




    Involucra um deseo de cambio y la emergência de um orden social y cultural en el cual el desarrolho de las potencialidades humanas este abierto tanto a las mujeres como a los hombres. Se trata, em definitiva, del cambio de uma forma de vida y de la ideologia que la há sustentado por miles de anos. (Facio; Fries, 2005, p. 260-261).




    Biroli e Miguel asseveram que um fato não pode ser apagado: “[...] a decisão sobre leis e políticas que afetam diretamente as mulheres é feita, no Brasil, ainda hoje e como foi ao longo de toda a nossa história, por homens” (Biroli; Miguel; 2014, p. 13). Destaca-se que esses homens são, quase a totalidade, brancos, cisgêneros e heterossexuais (Araujo, 2022).




    Daí que a importância da integração das mulheres ao exercício da política não se reduz a representação de uma identidade comum, mas à perspectiva social trazida por elas. Nos dizeres de Biroli e Miguel:




    Assim, a avaliação prioritária pela aparência física, a responsabilização automática pela gestão da vida doméstica e pelo cuidado com os mais vulneráveis, a expectativa de que sejam menos racionais e mais emotivas, a menor atenção concedida a seus interesses e desejos ou o temor difuso da violência sexual são elementos da experiência de “ser mulher” numa sociedade marcada pela dominação masculina, que os homens – por mais solidários ou feministas que sejam – tipicamente não vivenciam. Esses elementos não geram uma “identidade” nem levam necessariamente a um entendimento similar dos próprios interesses. Mas são parte da perspectiva das mulheres e de um conhecimento sobre o mundo social que só elas têm condição de expressar. (Biroli; Miguel, 2014, p. 84)




    A política é um caminho para alcançar direitos. “uma mulher com poder na saúde define se terá mamógrafo ou não terá”, disse Miguelina Vecchio - coordenadora do Fórum Nacional de Instâncias de Mulheres de Partidos Políticos - FNIMPP e Vice-presidente Nacional do PDT, seminário “Violência Política Contra a Mulher”, que aconteceu em junho de 2022, na Câmara dos Deputados (Brasil, 2022). De todo o exposto, extrai-se que o patriarcado convencionou a exclusão das mulheres do setor político, contra a qual muitas mulheres firmaram uma luta constante de reivindicação por seus direitos.




    O espaço político das mulheres não foi dado, mas conquistado a pequenos passos. Conforme o capítulo a seguir, foi de lei em lei que foram concretizados direitos políticos às mulheres, desde o sufrágio até as mais recentes tentativas de alcançar a paridade entre os gêneros na esfera parlamentar.




    2.2 A MULHER NA POLÍTICA BRASILEIRA E PORTO-ALEGRENSE




    Em termos nacionais19, o direito das mulheres de votar e serem votadas só foi alcançado em 1932, com a posterior incorporação do direito à Constituição de 1934 (Prá, 2013). A primeira versão esboçada pela comissão de juristas de Vargas deferia o voto apenas para solteiras ou viúvas com renda própria ou casadas com economia interdependente, desde que com autorização do marido (Marques, 2019). O texto final, no entanto, não contemplou tais restrições, permitindo o voto a todas as mulheres maiores de 21 anos e alfabetizadas.




    A Constituição de 1934, embora considerasse as mulheres como eleitoras, ainda previa um retrocesso: o voto delas era facultativo, exceto àquelas que exerciam função pública remunerada, enquanto o voto masculino era obrigatório (Macedo, 2014). Pela constituição de 1946, a obrigatoriedade do voto contemplava as alfabetizadas20 e maiores de 18 anos, porém, com a cultura de dedicação exclusiva das mulheres à família e aos afazeres domésticos, o índice de não alfabetizadas era significativo, excluindo grande parte da comunidade feminina do direito ao voto (Prá, 2013). O voto direto, universal e secreto a homens e mulheres foi conquistado também em 1946:




    foram necessários, portanto, mais de quatrocentos anos, entre as primeiras eleições realizadas no Brasil, em 1532,até a promulgação da Constituição de 1946, para que as mulheres conquistassem a igualdade jurídico-formal em relação aos homens, especialmente com relação aos homens brancos proprietários ou burgueses, que ainda tiveram uma vantagem histórica considerável sobre aqueles sem posses e pertencentes a outras raças ou etnias (lembrando que o sufrágio universal masculino foi conquistado na Constituição de 1981) (Araujo, 2022, p. 82).




    Durante os regimes ditatoriais do século XX, as eleições, bem como os direitos políticos, ficaram suspensas, entre outras medidas repressivas e antidemocráticas (Araujo, 2022). Porém, em meados de 1970, os debates sobre a cidadania feminina já haviam se intensificado (Prá, 2013). Em 1988, com a redemocratização, entra em vigor a Constituição Federal com teor mais progressista, estabelecendo a soberania popular pelo voto universal, direto e secreto, com valor igual para todos, a proteção e promoção da igualdade de gênero, a dignidade e o princípio democrático (Araujo, 2022)




    Após firmar compromissos internacionais21 obrigando-se a tomar medidas para garantir a participação da mulher na política em igualdade de condições com os homens, a estratégia das cotas de gênero na política começou a tomar forma, na tentativa de, através de uma ação positiva, diminuir a sub-representação de mulheres na política dos Estados Membros (Prá, 2013). A partir desses pactos internacionais, vários países latino-americanos promoveram importantes debates sobre a pauta e deram início a projetos de lei. Importa salientar que as cotas são medidas temporárias, criadas para alcançar um objetivo principal, qual seja, o da paridade política entre homens e mulheres. Esta, por sua vez, é uma medida definitiva de reformulação da concepção do poder político (Albaine, 2014).




    No Brasil, a Lei 9.100/1995 instituiu a primeira cota mínima de preenchimentos de candidaturas por mulheres, em 20%. No entanto, a medida era válida apenas no âmbito municipal e ampliava de 100 para 120% das vagas o número de candidatos apresentáveis por cada partido (Quintela; Dias, 2016). Ou seja, praticamente anulava a eficácia de sua própria disposição.




    Só em 1997, com a criação da Lei nº 9.504, o percentual mínimo de ocupação feminina chegou a 30%22. No entanto, a legislação só previa a reserva das cotas, sem a obrigação de preenchê-las. Essa alteração veio em 2009, pela Lei nº 12.034, que impôs aos partidos que cumprissem a regra sem que, no entanto, houvesse punição para o descumprimento, razão pela qual, na realidade fática, as cotas não alcançavam o resultado almejado, embora fosse possível observar um lento crescimento da representação feminina nos cargos políticos (Rodrigues, 2017). Essa legislação (Lei nº12.034/2009) também determinou o mínimo de propaganda para mulheres em 10% do tempo total e a destinação de ao menos 5% do fundo partidário à promoção da inclusão feminina na política (Brasil, 2009).




    A Lei nº 13.165/2015 estabeleceu sanções financeiras aos partidos que descumprissem a regra paritária, aumentou para 20% o tempo de propaganda gratuita de rádio e TV para incentivar a participação feminina na política e tornou obrigatória a campanha do TSE em ano eleitoral para estimular candidaturas femininas (Brasil, 2015).




    Em relação ao percentual do fundo partidário obrigatoriamente utilizado em favor das mulheres, tem-se que, mesmo sendo um percentual ínfimo de 5%, houve muita resistência dos partidos e coligações. Em 2013, pelo menos 25 partidos teriam descumprido a cota e, em 2014, foram 23 partidos, conforme análise das prestações de contas partidárias do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) (Araujo, 2022). Após reiteradas penalidades aplicadas pelo TSE, em 2019, a Lei nº 13.831/2019 anistiou os partidos políticos infratores com relação a todos os anos anteriores (Araujo, 2022). Em 2022, foi aprovada a Emenda Constitucional (EC nº 117), que determina que não seriam aplicadas sanções de qualquer natureza aos partidos que descumpriram as cotas mínimas de financiamento em razão de sexo e raça (Brasil, 2022)




    Frisa-se que o percentual máximo para investimento era 15% (conforme Lei 13.165/2015, artigo 9º), ou seja, a metade da porcentagem de mulheres com vagas reservadas pelas cotas legislativas (Brasil, 2015). As candidaturas femininas, sem receber a devida atenção e sem recursos para campanha, acabaram por se apresentar “puramente proforma”, ou seja, “candidaturas-laranja” (Araujo,2022, p. 93). Só com a ADI 5.617/DF é que o Supremo Tribunal Federal (STF) determinou que os repasses sejam proporcionais às candidaturas, cujo mínimo é 30% (Brasil, 2018).




    Contados 25 anos da inclusão das cotas eleitorais no cenário político brasileiro e todas as inovações legislativas ora trazidas, embora tenha aumentado o número de mulheres candidatas23, o aumento não se verificou nas mulheres eleitas em mesma proporção (Quintela; Dias, 2016). As cotas de candidatura para mulheres vieram desacompanhadas das condições (recursos financeiros, acesso aos meios de comunicação, contatos pessoais, etc.) para fazer campanha, alcançando ampliação no número de mulheres candidatas, mas pouca efetividade no número de mulheres eleitas (Biroli; Miguel, 2014). Segundo as autoras Raquel Sparemberger e Thais Olea (2020, p. 425), o fenômeno das cotas de gênero apenas “[...] acomodou um percentual de mulheres estabelecido legalmente em um modelo de política que segue sendo patriarcal”, sem que promova a autonomia e a participação das mulheres nos espaços de decisão.




    O sistema eleitoral brasileiro também não facilita a persecução da igualdade de gênero na política. Os sistemas de listas fechadas, como é o caso da Argentina, possibilita que o eleitor vote apenas no partido, que formula suas próprias listas de ordem dos candidatos. A partir do número de vagas alcançadas pelos votos dos partidos, entram os primeiros da lista, e assim por diante (Quintela; Dias, 2016). Isso diminui o espectro de escolha do eleitor, mas fomenta a distribuição de vagas de forma mais paritária.




    A Lei de cotas argentina, por exemplo, determina a alternância entre os sexos de cada candidato nomeado nessa lista fechada (mulher, homem, mulher, homem e assim por diante), de forma a possibilitar que a porcentagem de eleitas reflita as cotas reservadas às candidaturas femininas (Quintela; Dias, 2016). Nesse ponto, importa dar espaço à lição de Laura Albaine (2014), que afirma que uma paridade sem perspectiva de interculturalidade24 não cumpre seu objetivo, pois não corrige as demais assimetrias da sociedade (raciais, étnicas, culturais etc.).




    O modelo adotado no Brasil é a representação proporcional, com listas abertas e escolha popular (Biroli; Miguel, 2014), de forma que os candidatos competem entre si, mesmo sendo do mesmo partido25. Conforme a Rede de Conhecimento Eleitoral ACE, sistemas majoritários de preenchimento de vagas possibilitam que os partidos políticos favoreçam candidatos do sexo masculino em razão dos estereótipos de gênero, em detrimento das candidaturas de mulheres ou outras minorias sociais com menos competitividade inicialmente (Ace, s.d.).




    Em 2021, a Emenda Constitucional nº 111 foi promulgada, estabelecendo que nas eleições para a Câmara dos Deputados, entre 2022 e 2030, mulheres e pessoas negras terão seus votos contados em dobro para fins de distribuição dos recursos do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento de Campanha (Brasil, 2021).




    Gabriela Shizue Soares de Araujo (2022) destaca que as eleições de 2018 trouxeram uma ardilosa tendência em relação a aplicação dos recursos obrigatórios para campanhas femininas. Segundo ela, os partidos selecionam mulheres como candidatas aos cargos de segundo plano - vices ou suplentes dos cargos de chefia, estes ocupados por homens - com o objetivo de destinar os recursos das cotas legislativas para as campanhas consideradas mais relevantes, sem, contudo, colocar as mulheres nas posições de liderança.




    Além dos citados avanços rumo à igualdade de gênero na política, muitos mais foram acrescidos nos últimos anos, inclusive com participação crucial do Judiciário, por intermédio de decisões do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral.26




    Para Araujo (2022), os partidos políticos formam uma das principais barreiras ao acesso heterogêneo aos cargos de representação. Isso se deve ao fato de que eles insistem em descumprir as medidas impostas pela lei e pela jurisprudência rumo à igualdade de gênero e ao reforço do poder do partido pela inadmissibilidade da candidatura avulsa no Brasil27 (Araujo, 2022).




    O círculo vicioso da manutenção do poder masculino na política funciona assim: os movimentos feministas e a sociedade pressionam a criação de legislações de inclusão de gênero na política. Criada a lei, os partidos procuram brechas28 para descumpri-las, ou simplesmente o fazem sem justificativa. A Justiça Eleitoral aplica sanções aos partidos, que, por sua vez, pressionam seus parlamentares eleitos para que alterem a legislação, abrandando ou extinguindo as exigências e punições estipuladas (Araujo, 2022).




    Mais que isso, a própria questionável democracia interna dos partidos políticos obsta o acesso feminino aos cargos de tomada de decisão, vez que, “apesar de serem quase metade das filiadas, as mulheres não estão presentes nos postos de comando interno e nas direções partidárias29” (Araujo, 2022, p. 179).




    O nivelamento de presença de mulheres e homens nos parlamentos prescinde de políticas públicas de ação afirmativa. Políticas essas que dependem dos representantes eleitos para tomar forma, em um perigoso ciclo de exclusão. Inclusive em razão disso, a representação feminina na política brasileira sempre foi escassa:




    A eleição de uma mulher para a Presidência da República em 2010 tem efeito simbólico – ainda que não exista, por ora, qualquer avanço específico na agenda feminista que tenha derivado dela. O percentual de cadeiras ocupadas por mulheres na Câmara dos Deputados permanece inferior a 10%. Na política local, a situação não é melhor – as mulheres ocupam cerca de 12% das cadeiras nas Câmaras de Vereadores e não ultrapassam os 10% no cargo de prefeitas. Na cobertura dos meios de comunicação, em que visibilidade, atribuição de competência política e adesão potencial dos eleitores podem andar juntas e fazer diferença na construção de uma carreira política, as mulheres são poucas e sua imagem ainda se mantém ligada aos estereótipos de gênero convencionais (Biroli; Miguel, 2014).




    Segundo estudo de Tássia Rabelo de Pinho (2020), o maior índice de mulheres à frente dos ministérios foi no primeiro mandato de Dilma Roussef (PT), em 2011, com 10 de 37 pastas sendo ocupadas por representantes do sexo feminino. Em seu segundo mandato, de 32 ministérios, seis eram responsabilidade de mulheres. No mandato seguinte, de Michel Temer (MDB), em 2016, a equipe de 24 ministros era toda composta por homens brancos.




    No governo Bolsonaro, três mulheres ocuparam pastas de alto escalão, das 23 pastas totais. Todas elas deixaram as ocupações para concorrer a cargos legislativos. Todas foram eleitas, mas apenas uma foi substituída por uma mulher no Ministério30. No atual governo Lula, dos 37 ministérios, onze são chefiados por mulheres (De Souza, 2022). Esse número, apesar de ser um recorde na história do Brasil31 (De Souza, 2022), corresponde a apenas 29,7% das pastas.




    Desde a redemocratização, em 1985, 556 nomes foram escolhidos para pastas ministeriais, mas apenas 34 (6,1%) foram mulheres (Pilar; Marzullo; Duchiade, 2022). Ainda, os nomes femininos tendem a receber pastas “sem grande peso político e financeiro” (Pilar; Marzullo; Duchiade, 2022, n.p.), relacionadas a setores de cuidado, como assistência social, educação e da mulher.




    O baixo índice de mulheres ocupando cargos de poder político é uma realidade mundial. Um levantamento do Inter-Parliamentary Union (IPU) descobriu que, mundialmente falando, tanto em sistemas unicamerais ou de câmaras baixas32 quanto em sistemas de câmara alta33, apenas 26,7% dos parlamentares são mulheres (IPU, 2023a).




    No ranking mundial que compara a representação feminina em 187 países, o Brasil ocupa a 132ª posição, com apenas 17,5% de mulheres na Câmara Federal e 18,5% no Senado (IPU, 2023b). Este percentual está abaixo da média global, como demonstrado acima, e abaixo da média da América do Sul (30,4% em câmaras baixas ou sistemas unicamerais e 30,9% em câmaras altas). À exceção do Haiti, do Equador e da Venezuela, que não estão no ranking por indisponibilidade dos dados, o Brasil está atrás de todos os países da América Latina (IPU, 2023b).




    O Global Gender Gap Report, relatório anual realizado pelo World Economic Forum, analisa o progresso na eliminação das desigualdades de gênero nos países desde 2006. São quatro os focos principais: participação econômica e oportunidades, desenvolvimento educacional, saúde e sobrevivência e empoderamento político. No ranking global, relacionado aos quatro aspectos de forma geral, o Brasil figura em 94º lugar entre 146 países. Especificamente em relação à lacuna política, o Brasil figura na posição 104º do ranking mundial, a pior classificação do país dentre os itens analisados (World Economic Forum, 2022).




    O eleitorado brasileiro é composto por 52,8% de mulheres aptas a votar, 33% de candidatas e apenas 15% de eleitas (TSE Mulheres, 2022). Elas são aceitas, até certo ponto, como eleitoras, mas não como lideranças políticas. Na Câmara dos deputados, há 423 homens e 90 mulheres, ou seja, somente 17,54% das deputadas são mulheres (IPU, 2023c). No Senado, são 66 homens e 15 mulheres, totalizando 18,53% de mulheres eleitas. Quatro dessas senadoras são suplentes, todas substituindo titulares homens que foram escolhidos como ministros. A bancada feminina no Senado, atualmente com quinze representantes, é a maior da história do Brasil (Agência Senado, 2023).
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